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Reintegração de posse - Falecimento - Herdeiro
necessário - Posse indireta - Esbulho -

Comprovação

Ementa: Reintegração de posse. Netos que moravam
com a avó, por períodos determinados. Falecimento.
Herdeiro necessário. Posse indireta. Esbulho comprovado.

- A proteção possessória está condicionada à demons-
tração da existência da posse anterior e do esbulho,
sendo que a ausência desses elementos inviabiliza o
deferimento da proteção reclamada por meio da ação
de reintegração por ausência dos requisitos previstos no
art. 927 do CPC.

- Para caracterizar a posse do herdeiro, basta o faleci-
mento, e, estando presentes nos autos elementos que
insinuam a residência do réu no imóvel após o faleci-
mento de sua avó, comprovado está o esbulho.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00550088..0077..000033001199-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPiirraannggaa - AAppeellaannttee:: GGeerraallddoo JJoosséé PPiinnttoo
MMaarrttiinnss MMeennddeess - AAppeellaaddoo:: JJoosséé SSiillvvéérriioo HHoorrttaa MMaarrttiinnss -
LLiittiissccoonnssoorrtteess:: JJeessuuss SSoobbrreeiirraa MMaarrttiinnss ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
DDEESS.. FFRRAANNCCIISSCCOO KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de junho de 2009. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.

Contra sentença que, na Comarca de Piranga -
Vara Única -, julgou parcialmente procedente o pedido
inicial para reintegrar José Silvério Horta Martins na
posse do imóvel descrito na exordial, surge o presente
apelo interposto por Geraldo José Pinto Martins Mendes,
arguindo ilegitimidade ativa dos autores, o qual mora no
imóvel há 40 anos e que sua avó, já falecida, lhe havia
doado o imóvel.

Ressalta que José Silvério jamais exerceu posse
sobre o imóvel, portanto não preenche os requisitos da
ação possessória, esperando assim pelo provimento do
recurso.

De acordo com o apelante, os autores são partes
ilegítimas para figurar no polo ativo da presente deman-

privilegiar o formalismo em detrimento do direito à vida,
o que contrariaria o Direito.

Rejeito a preliminar.
Mérito.
Sem adentrar a matéria de fundo, que tem momen-

to e sede processual própria para a sua apreciação,
cabe apenas, no presente recurso, verificar se estão pre-
sentes os requisitos essenciais para o deferimento da
antecipação dos efeitos da tutela.

Não servem de contra-argumento, nas ações para
fornecimento de medicamento, alegações fundadas em
distribuição de competências dentro do Sistema Único de
Saúde. Perante o cidadão, a competência é do Estado,
como uma entidade única, sendo-lhe lícito acionar
aquele que lhe estiver ou parecer mais próximo ou mais
acessível. Entre as esferas governamentais, resolve-se a
questão por meio de repasses de recursos ou outras
compensações.

Interessa ao Direito que seja resguardado o bem
jurídico tutelado pela Constituição, cujas ações no senti-
do de sua proteção são por ela consideradas como de
relevância pública (art. 197).

Além disso, determina a Constituição Federal, no
art. 30, VII, a competência municipal para “prestar, com
cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
serviços de atendimento à saúde da população”.

A fundamentação, a meu ver, é relevante, pois os
documentos juntados às f. 23/24 mostram que a filha da
agravada sofre doença neurológica acompanhada de
desnutrição crônica, contando com 20 (vinte) anos de
idade e pesando apenas quinze quilos, pelo que neces-
sita da dieta especial (que é administrada por gastrosto-
mia), por não tolerar a dieta habitual, com o agrava-
mento do quadro pela predisposição a infecção de
repetição, tendo apresentado dois quadros de infecção
generalizada em seis meses. Os documentos de f. 29/35
confirmam a declaração médica.

Por outro lado, o direito à saúde, previsto no art.
196 da Constituição Federal, é integral e não pode ser
restringido. Ademais, o fornecimento do insumo requeri-
do, pelo que dos autos consta, a princípio, afigura-se
imprescindível para a manutenção da vida da filha da
recorrida.

Enfim, existente prova inequívoca apta a convencer
da verossimilhança da alegação, deve ser mantida a
antecipação.

Com esses fundamentos, nego provimento ao agravo.
Custas, ao final.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SANDRA FONSECA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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da porque eles efetivamente não se encontram na posse
e administração dos bens deixados pelo de cujus, e
assim a ação deve ser extinta sem julgamento do mérito.

Sobre a preliminar de ilegitimidade ativa:
Inocorrente, pois a abertura da sucessão se dá com

o óbito e com ela nascem os direitos e deveres dos
herdeiros para com os bens deixados pelo falecido. É o
que dispõe o art. 1.784 do Código Civil de 2002. 

Assim sendo, qualquer herdeiro tem legitimidade
para postular em juízo a defesa da posse de bens deixa-
dos pelo de cujus, que esteja sofrendo algum tipo de
ameaça, independentemente de abertura de inventário.

Nesse sentido, já decidiu o colendo Superior
Tribunal de Justiça:

[...] um dos herdeiros, ainda que sem a interveniência dos
demais, pode ajuizar demanda visando à defesa da herança,
seja o seu todo, que vai assim permanecer até a efetiva par-
tilha, seja o quinhão que lhe couber posteriormente. [...].
(REsp nº 36700/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, j. em 14.10.96, DJ de 11.11.96, p. 43.713.)

Rejeito a preliminar.
Quanto ao mérito, a sentença é elogiável e não

merece retoques.
Os autores alegam que tiveram esbulhada a posse

do imóvel descrito na inicial, uma vez que o réu, após se
instalar no mesmo, recusa-se a deixá-lo amigavelmente,
residindo ali desde janeiro de 2007.

Para a ação de reintegração de posse, há que se
provar a posse anterior, o esbulho e a perda da posse.

Ernane Fidélis dos Santos ensina: “A posse, passível
de proteção possessória, deve ser aquela de que houve
prova do fato da posse anterior (Dos procedimentos
especiais do Código de Processo Civil. 3. ed., 1999, v.
6, p. 123)”.

O art. 927 do Código de Processo Civil disciplina:

Art. 927. Incumbe ao autor provar:
I - a sua posse;
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III - a data da turbação ou do esbulho;
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de
manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração.

Ao contrário do que entende o apelante, a herança
se transmite aos herdeiros e testamentários desde o
falecimento, e, assim, estes adquirem a posse indireta de
todos os bens que compõem o acervo hereditário, sendo
desnecessária a apreensão física da coisa e a intenção
de dono.

Nesse sentido:

[...] para caracterizar-se a posse do herdeiro, basta o faleci-
mento, sendo irrelevante perquirir-se do animus ou do cor-
pus. O herdeiro pode valer-se dos interdictos para a defesa
de sua posse (NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de

Andrade. Código Civil comentado e legislação extravagante.
3 ed., São Paulo: Ed. RT, 2005, p. 608).

Apesar da alegação recursal de que o apelante
reside no imóvel há 45 anos, não há prova nos autos.
Inversamente a esta afirmação, as testemunhas ouvidas
em juízo informaram que nenhuma das partes (nem
autores nem réu) realmente exerceu a posse do imóvel
enquanto Dona Rita era viva, pois os netos moraram
com a avó por determinados períodos, sempre com
aquiescência dela. Revela-se, portanto, nunca ter havido
por parte deles o exercício de forma autônoma e inde-
pendente dos poderes inerentes ao domínio.

Nos últimos dias de sua convalescença, Dona Rita
(mãe do 1º autor e avó dos demais) foi residir em casa
de parentes, e o apelante passou a residir em seu imó-
vel, contudo, não há provas de que houve consentimen-
to, estando configurado o esbulho.

Segundo De Plácido e Silva, esbulho é:

[...] ato violento, em virtude do qual é uma pessoa despoja-
da (desapossada), contra sua vontade, daquilo que lhe per-
tence ou está em sua posse, sem que assista ao violentador,
qualquer direito ou autoridade, com que possa justificar o
seu ato [...] (Vocabulário jurídico. 4. ed. Rio de Janeiro:
Forense, v. 2, D-I, 1975).

E

[...] A ação de reintegração de posse é manejada naquelas
situações em que o possuidor é despojado da posse contra
sua vontade, tipificando-se o esbulho. Na reintegratória
temos posse atualmente perdida, cuja restituição o possuidor
precedente persegue, insurgindo-se contra o possuidor que
esbulhou. O objetivo é buscar a posse pedida, repondo o
possuidor no estado ou condição que gozava na posse,
retornando-se ao estado primitivo [...]. (Curso de direito civil
- direito das coisas. Belo Horizonte: Ed. Del Rey, vol. 3, p. 81.
Obra de autoria do Doutor em Direito Civil pela UFMG e
Advogado Marco Aurélio S. Viana.)

Nesse sentido, o aresto recente deste Tribunal:

Agravo de instrumento. Liminar em reintegração de posse.
Transmissão hereditária. Imóvel comum. Litisconsórcio ativo.
Desnecessidade. Confirmação da posse e do esbulho com
menos de ano e dia. Deferimento. - A abertura da sucessão
dá-se com o óbito, e qualquer herdeiro tem legitimidade
para postular individualmente em juízo a defesa da posse de
bens do espólio que estejam sofrendo algum tipo de
ameaça, independentemente de abertura de inventário.
Confirmados a posse anterior e o esbulho com menos de
ano e dia, através da notificação, presentes os pressupostos
para a concessão da liminar pleiteada (TJMG, Apelação nº
1.0309.08.024864-9/001, Rel. Des. Luciano Pinto, julgada
em 19.02.09 e publicada em 13.03.2009).

E, como o 1º autor é herdeiro necessário, reivindi-
cando a posse do bem, não há como acolher o pleito
recursal.
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Com o exposto, nego provimento à apelação.
Custas do recurso, pelo apelante, isento.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e NICOLAU MASSELLI.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

sação à vítima e punição ao responsável, devendo-se
evitar, por outro lado, que se converta em fonte de
enriquecimento sem causa.

- Uma vez que o valor da indenização fixado pelo magis-
trado a quo é adequado para reparar a dor moral sofri-
da pelos autores, não há se falar em sua minoração.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00446600..0011..000055442244-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOuurroo FFiinnoo - AAppeellaanntteess:: CCoonnddoommíínniioo EEddiiffíícciioo
OOuurroo VVeerrddee ee oouuttrroo - AAppeellaaddooss:: SSeebbaassttiiããoo FFoonnsseeccaa ee
oouuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO MMAARRIINNÉÉ DDAA CCUUNNHHAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO. REJEITAR PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA; ACOLHER, EM PARTE, PRELIMINAR DE SENTENÇA
ULTRA PETITA PARA EFETUAR O DECOTE; REJEITAR
PREJUDICIAL E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 29 de maio de 2009. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Cuida-se
de ação de indenização proposta por Sebastião Fonseca
e Neusa Fonseca em face de Condomínio do Edifício
Ouro Verde e Sotogel - Sociedade Técnica de
Engenharia Civil Ltda., alegando serem proprietários do
imóvel localizado na Avenida Ciro Gonçalves nº 80.
Afirmaram que o proprietário do terreno vizinho, Juvenal
Braga, celebrara contrato de parceria com a Construtora
Sotegel para edificação de um prédio de quinze andares.

Explicaram que a obra se encontrava em fase adi-
antada, tendo causado sérios danos ao seu imóvel, que
era utilizado para fins residenciais e comerciais. Em vir-
tude de tais fatos, não mais conseguiram alugá-lo, espe-
cialmente em virtude do risco de queda de materiais.
Disseram que a obra ocasionou perda da privacidade de
quem ocupasse o imóvel.

Afirmaram que os réus apenas haviam concordado
em remendar as trincas das paredes e o piso da casa.
Pediram fossem estes condenados ao pagamento de
indenização por danos materiais, morais e pelos lucros
cessantes, no valor de R$ 600,00 mensais.

Na audiência, os réus contestaram a demanda,
alegando, preliminarmente, nulidade da citação e
impossibilidade jurídica do pedido. Disseram que a cons-
trutora tomou todas as medidas necessárias para que a
obra fosse realizada com total respeito às normas técni-

Indenização - Danos causados a imóvel - Obra no
prédio vizinho - Construtora e dono da obra -
Responsabilidade objetiva e solidária - Dano

material - Dano moral - Comprovação -
Ilegitimidade passiva - Dever de indenizar -
Prescrição quinquenal - Não ocorrência -

Sentença ultra petita - Decote do excesso

Ementa: Ação de indenização. Danos causados a imóvel
em decorrência de obra no prédio vizinho. Respon-
sabilidade objetiva e solidária da construtora e do dono
da obra. Danos materiais e morais comprovados.
Ilegitimidade passiva. Preliminar rejeitada. Dever de in-
denizar verificado. Prescrição quinquenal. Inocorrência.
Sentença ultra petita. Decote do excesso.

- A análise das condições da ação deve ser realizada in
statu assertionis, com base na narrativa realizada pelo
autor na petição inicial.

- Em se concluindo que o autor é o possível titular do
direito sustentado na inicial, bem como que o réu deve
suportar a eventual procedência da demanda, estará
consubstanciada a condição da ação relativa à legitimi-
dade das partes.

- De acordo com o antigo Código Civil, prescreve em
cinco anos a ação por ofensa ou danos causados ao
direito de propriedade, contado o prazo da data em que
se deu a mesma ofensa ou dano.

- A responsabilidade da construtora e do dono da obra
pelos danos causados ao imóvel vizinho é solidária e
objetiva.

- Para que se condene alguém ao pagamento de inde-
nização por dano moral, é preciso que se configurem os
pressupostos ou requisitos da responsabilidade civil, que
são o dano, o ato ilícito do agente e o nexo de causali-
dade entre a atuação deste e o prejuízo.

- O valor da indenização por danos morais deve ser fixa-
do com razoabilidade, de modo a servir como compen-
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